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OS PRINCÍPIOS DA INCLUSÃO E EXCLUSÃO: 
UMA RELAÇÃO SUTIL 

PRINCIPLES OF INCLUSION AND EXCLUSION: 
A SUBTLE RELATIONSHIP
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RESUMO
O presente artigo1 visa desenvolver uma análise sobre inclusão/exclusão, com o obje-
tivo de  compreender os princípios teóricos ou conceituais da Educação Inclusiva nas 
políticas públicas na contemporaneidade. Observamos que, por se tratar de um binô-
mio, os pares inclusão/exclusão não podem ser pensados de forma antagônica, por sua 
oposição, já que ambos  fazem parte de uma mesma rede de poder. Discutiremos este 
tema levando em conta os  diferentes aspectos sob o qual ele pode ser visto: o econô-
mico-social, o étnico-racial, o de gênero, bem como o das pessoas com necessidades 
educacionais especiais. Para isso apresentaremos a abordagem de alguns pensadores e 
estudiosos sobre o assunto, sobretudo a de Foucault, nosso principal alvo de interesse. 
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão/Exclusão. Educação. Racionalidade/Subjetividade.

ABSTRACT
This article develops an analysis about inclusion and exclusion in order to understand the 
theoretical and conceptual principles of Inclusive Education in the contemporary public poli-
tics. It has been observed that as a binomial, inclusion/exclusion cannot be considered in an 
antagonistic way, for its opposition, in which being excluded is the antonym of being included, 
since included and excluded are parts of the same power structure.There is not a standar-
dization of ideas for the discussion of the inclusion/exclusion theme, as it can happen under 
different aspects: social-economic, ethical-racial, gender, and related to people with special 
educational needs. Following this meaning, the approach of some thinkers and researchers will 
be presented; however, here, the target of interest is mainly on Foucault thoughts, which refer 
to the discussion of power observing the relation between the social institutions and the body 
of the subjects – subjected subject. 
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A INCLUSÃO E A EXCLUSÃO 
SOB O OLHAR DE ALGUNS PENSADORES 

O tema da exclusão é um desses temas que fazem parte de um 
conjunto (quase que se pode dizer ‘sistêmico’) de categoriza-
ções imprecisas hoje em dia utilizadas para definir os aspectos 
mais problemáticos da sociedade contemporânea no Terceiro 
Mundo. Do tema da exclusão passou-se ao substantivo excluí-
do, pressupondo, portanto que se trata de uma categoria social 
e de uma qualidade sociologicamente identificável nas pessoas 
e nas relações. Na verdade, a categoria exclusão é resultado de 
uma metamorfose nos conceitos que procuram explicar a orde-
nação social que resultou do desenvolvimento capitalista. Mais 
do que uma definição precisa de problemas, ela expressa uma 
incerteza e uma grande insegurança teórica na compreensão 
dos problemas sociais da sociedade contemporânea. (MARTINS,
2002, p. 25, grifos do autor) 

O tema em questão, cujo quadro teórico apresentamos a seguir,  com 
o objetivo de melhor compreender o conceito de Educação Inclusiva, possui 
uma forte carga política de denúncia de conflitos e desigualdades presentes 
nas diversas formas de  exclusão da sociedade capitalist a. A exclusão é decor-
rente de uma lógica perversa que envolve as relações sociais, de modo que os 
excluídos são, em geral, os que não têm acesso ao mercado, emprego, previ-
dência social, educação, saúde, terra, moradia, entre outros,  sendo,  portanto, 
desprovidos dos direitos fundamentais aos quais se nega sistematicamente a 
cidadania,  no sentido liberal  de direitos civis, políticos ou sociais.  

A cidadania, conforme Pinsky,  instaurou- se “[...] a partir de processos de 
lutas que culminaram na Declaração dos Direitos Humanos, nos Estados Unidos 
da América do Norte e na Revolução Francesa [...]”.  Os vários tipos de lutas 
que se seguiram a esse momento levaram à ampliação do conceito de cidadania, 
estendendo a sua prática às mulheres, crianças e todas as minorias de modo geral. 
“[...] Nesse sentido pode-se afirmar que, na sua acepção mais ampla, cidadania é 
a expressão concreta do exercício da democracia”. (2005, p. 1). 

Numa visão mais ampla, contamos com a seguinte percepção de Soares 
sobre o  conceito de cidadania,  ao qual associa o conceito  de autonomia: 
“[...] cidadania diz respeito à autonomia de uma sociedade, no sentido de 
a mesma ter condições de traçar suas políticas”.  (1993, p.1, grifos do au-
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tor). Sabemos que a palavra autonomia vincula-se à participação, a escolhas. 
Porém, ao nos defrontarmos com a realidade social que está posta, e que 
faz parte das nossas atividades cotidianas, percebemos que essa autonomia 
muitas vezes se depara com mecanismos e estratégias de poder nos quais está 
presente o binômio da inclusão/exclusão. É o que nos mostra o pensamento 
de foucaultiano.

Foucault (1985) faz menção à existência de quatro grandes sistemas de 
exclusão: sistema de exclusão em relação ao trabalho, com a produção econô-
mica; sistema de marginalização em relação à família e à reprodução da socie-
dade; sistema de exclusão do discurso em relação ao sistema de produção de 
símbolos: a palavra de uns não é recebida da mesma maneira que a de outros; 
sistema de exclusão em relação ao jogo, uma vez que  há sempre indivíduos 
que não ocupam, na relação com o jogo, a mesma posição que os demais: 
estão excluídos ou incapazes de jogar. Nosso autor  discorre ainda, e muito 
bem, sobre a normalização, e é disso que a inclusão trata, porém, através de 
seu reverso; ou seja, é descrevendo, incessantemente, o anormal,  que o dis-
curso chega à noção de normalidade. Para Foucault: 

O indivíduo anormal do século XIX seguirá marcado - e 
muito tardiamente, na prática médica, na prática judicial, 
tanto no saber quanto nas instituições que o rodearão - por 
essa espécie de monstruosidade cada vez mais difusa e diá-
fana, por essa incorrigibilidade retificável e cada vez mais 
cercada por certos aparatos de retificação. E, por último, está 
marcado por este segredo comum e singular que é a etiologia 
geral e universal das piores singularidades. (2000,  p.65)

Com Foucault (2000), é possível problematizar a naturalização da anor-
malidade no interior das pedagogias especiais e das políticas de inclusão. Po-
demos questionar a representação de todas as deficiências que são constituídas 
pelo olhar clínico da educação especial e das políticas de inclusão, isto é, pelos 
discursos produzidos pelos sujeitos considerados “normais”. Aqui se inscreve 
o caráter binário com que são pensadas e articuladas as propostas educativas e 
curriculares das escolas inclusivas. Nesse sentido, Skliar afirma que:

A educação especial conserva para si um olhar iluminista 
sobre a identidade de seus sujeitos, isto é, vale-se das oposi-
ções de normalidade/anormalidade, de racionalidade/irra-
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cionalidade e de completude/incompletude, como elementos 
inclusão/exclusão a partir das noções de poder/saber de Mi-
chel Foucault centrais na produção de discursos e práticas 
pedagógicas. (1999, p. 19)

Percebemos que o interesse em uma população saudável, perfeita, nor-
mal, incide em uma questão mercantilista de produção, ou seja, sujeitos go-
vernados e adestrados para a produção e o consumo. 

Entendemos que a normalidade2 é o princípio segundo o qual a possibi-
lidade de governar os corpos materializa-se, pois considera os sujeitos a partir 
da normalização, possibilitando o controle e exercendo o bio-poder, o poder 
sobre a vida. Nessa perspectiva, “a normalidade não é o grau zero da existên-
cia, mas um local de bio-poder” (SILVA, 1997). Ao tratar do poder, Foucault 
(1999) o descreve como uma ação produtiva sobre outras ações - não como 
uma propriedade, uma sanção negativa, mas como uma estratégia das redes 
de relações sempre tensas, sempre em atividade. Assim, afirma que: 

Esse poder, por outro lado, não se aplica pura e simplesmente 
como uma obrigação ou uma proibição aos que “não têm”; 
ele os investe, passa por eles através deles; apóia-se neles, do 
mesmo modo que eles, em sua luta contra esse poder, apóiam-
se por sua vez nos pontos em que eles o alcançam. O que sig-
nifica que essas relações aprofundam-se dentro da sociedade 
(1999, p. 26)

Esta afirmativa traz à tona uma nova forma de enxergar o poder, já 
que, para ele,  esse pode ser visto no desenvolvimento das instituições e nas 
relações sociais –  o poder circula através da macroestrutura do Estado e da 
microestrutura do indivíduo.      

Observamos que dicotomias e separações produzem fixações de indi-
víduos a seus papéis, com lugares e posições dentro da sociedade, de suas 
instituições e da própria vida. São esses poderosos mecanismos de poder que 
levam os sistemas de exclusão a se demarcarem enquanto tais, porquanto se 
2 A questão da normalidade/anormalidade remete à questão da marginalidade. A esse respeito 
veja-se Paulo Freire, para quem a marginalidade não é uma opção de vida. “[...]O homem margi-
nalizado não é ‘um ser fora de’. É, ao contrário, ‘um ser no interior de’, em uma estrutura social, 
em relação de dependência para com os que falsamente chamamos seres autônomos e que, na 
realidade, são seres inautênticos”. (1980, p. 74)
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encontram intrinsecamente atados a eles.  Neste sentido, Martins nega estar-
mos diante de um dualismo, pois é a mesma sociedade que exclui e inclui, 
criando “[...] formas também desumanas de participação, na medida em que 
delas faz condição de privilégios e não de direitos”. (2002, p. 11). 

Segundo Lunardi (2004), nesse contexto uma outra leitura pode ser fei-
ta em relação aos processos de inclusão/exclusão. Trata-se de considerar que a 
crise do Estado-providência3, as transformações do mundo do trabalho – crise 
salarial, desemprego, precarização das condições mínimas de sobrevivência 
– e a tendência da política neoliberal fragilizam as fronteiras da exclusão. Para 
Skliar (1999, p.16), essas fronteiras “aparecem, desaparecem e voltam a apa-
recer, se multiplicam, se disfarçam; seus limites se ampliam, mudam de cor, 
de corpo, de nome e de linguagem”. 

Demo (2002) considera que o Welfare State, ou Estado-Providência, em 
que pese sua extraordinária significação histórica e seu valor utópico, deu ori-
gem a uma falsa expectativa sobre o capitalismo, ao imaginar que esse era um 
sistema produtivo domesticável e até mesmo compatível com a justiça social. 
Aparece, nesse contexto, um limite fatal às pretensões assistenciais, já que essas 
somente se viabilizam dentro de uma visão tendencialmente funcional, que aca-
ba ajustando o pobre ao sistema,  dificilmente fazendo o contrário disso. 

Na busca de distinguir precariedade de exclusão, colocando a primei-
ra como estágio anterior, Demo considera que [...] “o debate não repousa 
mais principalmente sobre a sociedade desigual, não porque as desigualda-
des tenham desaparecido, mas porque elas não são mais suficientes, por elas 
mesmas, para explicar os fenômenos de ruptura e de crise identitária que 
caracterizam o processo de exclusão.” (2002, p. 17)

Com base nessa afirmação de Demo, consideramos que a noção da ex-
clusão ultrapassa a temática das desigualdades, dando-lhe um sentido novo, 
fundado principalmente  na oposição de interesses entre grupos sociais e luta 
pelo reconhecimento social. O sucesso da noção de exclusão é que ela põe o 
acento, ao menos implicitamente, sobre uma crise do liame social. Dessa for-
ma compreendemos que a inclusão social  apresenta-se como um processo de 

3 Segundo Demo (2002, p. 6), “a partir das primeiras décadas do século XX, o Estado-Providên-
cia, ou welfare state, torna-se um elemento importante na organização da economia e da política 
da maior parte das sociedades ocidentais industrializadas. O que diferencia um welfare state de
um simples conjunto de políticas sociais é a mobilização em larga escala do aparelho de Estado 
em uma sociedade capitalista para executar medidas orientadas diretamente ao bem-estar de sua 
população”.
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atitudes afirmativas, públicas e/ou privadas, no sentido de inserir, no contexto 
social mais amplo, todos aqueles grupos ou populações marginalizadas histo-
ricamente ou em conseqüência das radicais mudanças políticas, econômicas 
ou tecnológicas da atualidade.

Contudo, devemos observar que o termo “excluído”, de acordo com 
Martins, “[...]é apenas um rótulo abstrato, que não corresponde a nenhum 
sujeito de destino: não há possibilidade histórica nem destino histórico nas 
pessoas e nos grupos sociais submetidos a essa rotulação”. (2002, p. 30). 
Segundo Pinto (1999), não existe alguém completamente incluído ou com-
pletamente excluído, o que há são jogos de poder em que, dependendo da 
situação, da localização e da representação, alguns são enquadrados, outros 
não. Para Popkewitz  é em torno desse problema que ocorrem as discussões 
sobre igualdade e justiça  e a escolha de estratégias de poder para identificar 
os grupos a serem  incluídos. 

[...] Essa inclusão é atravessada pelas idéias de participação, 
ou seja, uma noção que emergiu nos últimos tempos, constru-
ída a partir de conceitos burgueses europeus de democracia 
e capitalismo e, mais recentemente, nos EUA, a partir da 
administração pelo Estado das questões sociais, tais como as 
da ‘pobreza’. (1998, p. 164)

O Estado, na condição de gestor maior, cria as políticas públicas que se 
desenvolvem por meio de mecanismos de controle, com vistas a “amenizar” 
as desigualdades sociais e, por conseqüência, minimizar a problemática da 
exclusão. Santos (1995), ao nos remeter à questão da desigualdade e exclusão, 
apresenta-nos a análise da desigualdade como um fenômeno sócio-econômi-
co e a exclusão como um fenômeno cultural. Segundo ele, enquanto o sistema 
da desigualdade se assenta na igualdade, o de exclusão se assenta na diferença. 
(1995,  p.1)

Nesta perspectiva, Demo (2002) posiciona-se dizendo que existem apo-
rias modernas, marcadas pela marginalização crescente, não mais de pequenas 
parcelas da população, mas de maiorias cada vez mais significativas, o que 
ocasionou, entre outras coisas, o surgimento da tese da exclusão social. Mas 
há, igualmente, segundo Procacci, grande vazio teórico: “[...] a luta contra 
a exclusão social parece destinada a passar para medidas localizadas, que não 
têm mais nenhuma referência à cidadania [...] É bem o problema da desi-
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gualdade que forma o coração da racionalidade política moderna da pobreza 
[...]”. (1999, p. 1). Procacci  reconhece “como contraditória a secundarização 
do problema da desigualdade, porque a exclusão é profundamente um pro-
cesso pelo qual maiorias são afastadas dos acessos integradores principais na 
sociedade”. (1996, p. 27)

Schnapper observa que não existe “[...] na sociedade democrática mo-
derna uma forma definitiva de exclusão, mas processos excludentes em que 
os sujeitos são integrados a algumas formas de participação social e alijados 
de outras”. (1996, p. 27). Isso nos leva a pensar que a luta dos excluídos pela 
cidadania é também uma luta contra todo e qualquer discurso, política ou 
estratégia de inclusão. A luta pela cidadania é uma luta pela erradicação de 
toda e qualquer forma de exclusão. Ela é uma luta radical, contraria à lógica 
e às políticas compensatórias, e os que praticam a exclusão, a fim de aliviar as 
conseqüências de mesma, são capazes de criar cotas para incluir um ao outro, 
mas não são capazes de pensar sem lutar pela erradicação da exclusão. Incluir 
significa admitir que há exclusão.

Acreditamos que as relações sociais estão permeadas pelo poder, tão 
bem definido por Foucault. De resto, devemos pensar e repensar o binômio 
exclusão/inclusão numa visão político-cultural, por meio da qual a compre-
ensão do mundo e das coisas se dá na abrangência da totalidade social. Essa 
visão deve levar em consideração o Ser eu e o Outro no mundo, pois, assim, 
ao me perceber no outro, será possível visualizar de forma efetiva quando e 
como acontece a inclusão e a exclusão dos sujeitos envolvidos nas relações 
sociais do cotidiano, bem como “materializar” uma humanizaçãomaior da 
e nas relações sociais. Façamos, então, esta discussão agora nos espaços da 
educação escolar.

A INCLUSÃO E A EXCLUSÃO NA EDUCAÇÃO

Ao observarmos as atuais políticas de educação inclusiva, percebemos 
que os processos de inclusão referem-se, em grande parte, à experiência de 
alunos especiais dividindo a mesma sala de aula com aqueles chamados nor-

mais. Nesse sentido, as discussões em torno da educação das pessoas com 
deficiências travam-se em um incansável questionamento: incluir as pessoas 
com deficiência na escola regular ou deixá-los na escola especial? Lunardi 
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(2004) afirma que a resposta a essa questão vem de uma concepção que reme-
te à compreensão que se tem dos processos de inclusão no discurso das polí-
ticas oficiais: a inclusão é caracterizada por uma fronteira institucional. Nesta 
linha, Skiliar afirma que: “A aparente oposição entre escola especial e escola 
comum somente remete a um aspecto que é o da institucionalização ou, dito 
de outro modo, o da localização dos deficientes nos sistemas de ensino oficiais 
e não oficiais”. (1999, p. 26).

Assim, Lunardi (2004) afirma que tanto nas escolas especiais quanto 
nas escolas regulares não se questiona a representação da escola para se tra-
balhar de forma efetiva com toda a diversidade humana. Todas as represen-
tações que são efetivamente percebidas no cotidiano educacional se dão a 
partir de diferentes eufemismos: deficiente, incapacitado, portador de neces-
sidades educacionais especiais, anormal, doente. A educação desses sujeitos 
é analisada como uma prática de normalização e de controle social, em que 
as diferenças são obscurecidas por um conjunto de acepções que entendem 
as políticas de diferenças culturais como pluralidades e diversidades. Aqueles 
eufemismos acabam encobrindo e legitimando estratégias conservadoras, em 
que a referência torna-se sempre a norma, o ideal.

Os processos de exclusão/inclusão são pensados e executados a partir da 
idéia da falta, da carência de algum atributo que impossibilitaria ou –  no caso 
da inclusão através de uma pedagogia terapêutica –  possibilitaria ao indiví-
duo participar do processo de escolarização.

Uma das dimensões do processo de inclusão social é a inclusão escolar, que 
compreende um conjunto de políticas públicas e particulares que levam a escola-
rização a todos os segmentos humanos da sociedade. Conforme Mantoan:

Os caminhos propostos por nossas políticas (equivocadas?) de 
educação continuam insistindo em “apagar incêndios”. Elas 
não avançam como deveriam, acompanhando as inovações, e 
não questionam a produção da identidade e da diferença nas 
escolas. Continuam mantendo um distanciamento das verda-
deiras questões que levam à exclusão escolar. (2003, p.44) 

Podemos observar que diferentes autores, tais como Skliar (1999), Sas-
saki (1997), Mantoan (2003), entre outros, a partir de diversas perspectivas 
– da integração e da inclusão – e, adotando referenciais que nem sempre co-
mungam na totalidade, têm defendido um mesmo princípio, qual seja: a edu-
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cação escolar para todos. Para Mazzotta: “[...] a verdadeira inclusão escolar e 
social implica, essencialmente, a vivência de sentimentos e atitudes de respeito 
ao outro como cidadão”. (2002, p. 36) 

Contudo, diversas organizações sociais instituídas, apesar de todo pro-
gresso alcançado, não ampliaram a oportunidade de uma vida melhor para 
todos, de participação social, mas criaram, com a diminuição de postos de 
trabalho,  dificuldades em nível mundial para as nações em desenvolvimento 
e para o modo de subsistir de muitas pessoas.  Daí o acesso ao uso dessas 
conquistas ficar restrito a poucos. 

Devemos estar atentos à dimensão social da educação, pois acreditamos 
que esta  tem uma responsabilidade ímpar em relação à transmissão do saber 
necessário aos sujeitos que vivem  no difícil contexto geral do mundo de hoje. 
Se essa realidade já é difícil aos ditos normais, muito mais o será  às pessoas 
com deficiência. Daí a importância de se procurar, conforme afirma Mazzota, 
“[...] conhecer o mais profundamente possível as condições reais de nossa 
educação escolar, especialmente a pública e obrigatória”. (1993, p. 3). 

Nessa linha de pensamento, vale lembrar que, no âmbito da sociedade, é 
preciso redimensionar as diretrizes norteadoras da ação dos órgãos públicos, 
da ação governamental global, dos investimentos financeiros, a partir da visão 
dinâmica das condições das pessoas com deficiência.

Sabemos que verdades podem ser, em muitos casos, apresentadas como 
tal em resultado da estratégia de manipulação da informação e do conheci-
mento, acabando por se transformar em mentiras. De modo geral isso ocorre 
quando se tem em vista a conquista ou manutenção do poder no espaço pú-
blico, entendido aqui como espaço comum a todos.

Aranha (2001) faz-nos pensar que essa realidade consente em dissimular 
a exclusão social já construída fora da escola, a qual passa a ser legitimada a 
partir da ideologia do esforço pessoal no interior da escola, responsabilizando 
o aluno pelos seus próprios fracassos. Dessa forma, são criadas “trilhas dife-
renciadas de progressão continuada”4 na dependência do capital cultural de 
cada um e dos horizontes que estas criam para os próprios alunos. Essa situ-
ação configura-se num processo de exclusão subjetiva com base ou nos hori-

4 Estas “trilhas diferenciadas de progressão continuada” dizem respeito ao aproveitamento das 
oportunidades surgidas no cotidiano, bem como à necessidade (muitas vezes imposta) de as pes-
soas fazerem cursos, aprimorando suas habilidades, para acrescentar gratificações ao salário, ou 
simplesmente para fazer a diferença (se destacar como melhor) no grupo de trabalho.
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zontes de classe,  ou nas condições objetivas fornecidas nas próprias trilhas, 
ou ainda  nos tipos de escola em que tais condições são dissimuladas na forma 
de falta de aproveitamento pelo aluno das oportunidades concedidas.

Observamos que os atos de exclusão do sistema têm custos, apresentan-
do, segundo Aranha (2001), uma permanência mais longa no sistema, defa-
sagem idade/série, evasão, repetência, fatores que são todos interligados entre 
si e que podem ser classificados em sociais, políticos e econômicos.

Aranha (2001) delineia esses atos de exclusão da seguinte maneira: os 
sociais podem ser caracterizados pelas dificuldades que os sujeitos apresentam 
de modo geral  por falta de “cultura” mínima, pelo aumento da disponibili-
dade (ao ficar fora da escola) para a violência, tráfico de droga, desnutrição 
e desordens sociais que perturbam o processo de acumulação e impedem a 
“higienização” da força de trabalho; os políticos são definidos pela não-incor-
poração, do ponto de vista ideológico, de hábitos e práticas esperados pelo 
sistema, como por exemplo os de aceitação de padrões de vida;  e os econô-

micos, que se apresentam por meio do custo do sistema e a  pressão sobre os 
investimentos em educação, tornando o Estado mais caro e, portanto, mais 
voraz em relação à arrecadação de tributos, que competem com a apuração 
dos lucros das corporações, além da pressão dos problemas sociais sobre os 
investimentos para conter a violência e, por exemplo, as epidemias. 

Esses atos estão inseridos em uma rede de poder incorporados “sutilmen-
te” nos discursos. Conforme Mazzota: “os discursos se deslocam, se fragmen-
tam, se constituindo em outras formas de poder e representação”. (1993, p.5) 

Diante de todas as mazelas percebidas e incorporadas no sistema educa-
cional, compreendemos que a inclusão/exclusão na educação comporta todas 
as diretrizes estabelecidas pelos que fazem as políticas. Segundo Popkewitz: 
“ [...] Tornar visíveis os sistemas vigentes de ordem, apropriação e exclusão 
faz com os sistemas sejam potencialmente residentes. A construção de novas 
possibilidades é deixada para a dinâmica mais ampla dos debates públicos 
[...]” (1997, p. 24)

Arroyo afirma que “[...] apreendemos que a educação brasileira obe-
dece a seguinte hierarquia: os que decidem, os que pensam e os que fazem 
educação” (2000, p.33). Assim, compreendemos que as políticas públicas 
criam um processo de dissimulação  desses atos de fragmentação/exclusão do 
sistema, os quais, do ponto de vista político e social, são convertidos em atos 
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dos próprios sujeitos diretamente envolvidos no processo,  em um processo 
de auto-exclusão. Em suma, há uma incorporação da ordem social, que acaba 
por se tornar a ordem natural das coisas no processo. Observamos que tem 
sido esse o caminho percorrido pelos que fazem acontecer a racionalidade/
subjetividade nesse sistema. A discussão seguinte trilha esse caminho.

A INCLUSÃO E A EXCLUSÃO COMO ELEMENTOS  
DA RACIONALIDADE/SUBJETIVIDADE

As políticas públicas abarcam mecanismos ou estratégias de controle que 
funcionam como dispositivos de poder. Esse processo envolve a subjetividade 
dos sujeitos, partes constituintes do contexto no qual elas se desenvolvem, 
produzindo as diferentes racionalidades, ou seja, o ponto de vista dos sujeitos 
em relações de poder.

O caráter político é inerente ao processo de constituição das subjetivi-
dades/racionalidades dos sujeitos, pela sua inexorável vinculação aos jogos de 
poder. Entretanto, não se trata de um processo linear, mas de um processo 
permeado de algumas sutilezas próprias ao contexto político que se pretende 
inclusivo, participativo e democrático. Segundo Demo:

Na prática, o poder tende a ser trama diluída, ambígua 
e ambivalente, que, mesmo conservando sempre a clivagem 
entre um lado que mais obedece e outro que mais manda, 
embaralha os dois, revelando tecido não-linear feito de con-
trários. Nunca existe um lado apenas, mas a dinâmica que 
abarca todos os lados, exclui incluindo, inclui excluindo, per-
dendo-se em efeitos dos quais já não temos noção no contex-
to[...]. (2002, p.3)

As formas modernas de racionalidade, porém, obrigam todos os aspec-
tos da existência individual e do contexto social a um modelo de racionalidade 
econômica, administrativa e político-cultural baseado no consenso entre as 
partes envolvidas.  No caso, esse consenso se dá em relação aos princípios e às 
práticas de inclusão escolar das pessoas com deficiência. 

Podemos relacionar essa perspectiva à noção de governabilidade de Fou-
cault, quando ela diz respeito especialmente às instituições e ao modo como 
essas conduzem indivíduos e grupos, ligados por diferentes relações de poder, 
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que “estruturam o campo possível de ação dos outros”. Segundo Valle:

Governar as pessoas não deve ser visto como um modo de for-
çá-las a fazer o que o governante quer por meio de técni-
cas de dominação, este é somente um dos aspectos da “arte 
de governar”. Governar consiste em um conjunto tênue de 
técnicas racionais e a eficiência de tal arte deve-se à sutil 
integração de tecnologias de coerção e tecnologias do eu [...]. 
(1996, p.187)

Na totalidade social, a racionalidade/subjetividade constitui-se em todos 
os campos e de todos os mecanismos através dos quais se dá a exclusão/inclu-
são, bem como em redes e atravessamentos que, por serem complexos, são 
tanto mais difíceis de serem percebidos e explicitados, porque se encontram, 
ao mesmo tempo, nos discursos e nas práticas, nos costumes e nas leis, nas 
coisas ditas e não ditas, nos processos visíveis e nos nem sempre tão transpa-
rentes. Conforme Popkewitz:

Foucault afirma que o poder está inserido nos sistemas go-
vernantes de ordem, apropriação e exclusão, pelos quais as 
subjetividades são construídas e a vida social é formada. Isto 
ocorre em múltiplos níveis da vida diária, desde a organiza-
ção das instituições até a autodisciplina e regulamentação 
das percepções e experiências que regem os atos individuais. 
Isto requer uma análise das formas como promove certas 
verdades, à medida que elas estão inseridas nos problemas, 
questões e respostas que asseguram e reforçam a vida social e 
o seu bem-estar. (1997, p. 38)

Teixeira, afirma nesse sentido que:

A exclusão requer o posicionamento de diferentes atores da 
sociedade, inaugura novas formas de sociabilidade, define 
o campo estratégico de lutas, constrói novos sujeitos e novas 
subjetividades, demanda o desenvolvimento de novos saberes e 
tecnologias disciplinares, produz novas estratégias de recons-
trução da ordem política e de enquadramento das demandas 
sociais e aponta no sentido de processos de transformação das 
estruturas institucionais estatais. (2002, p. 12)
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Devemos, nesse contexto, pensar na inserção e/ou no posicionamento 
dos “diferentes”. Eirizik (1995) relata que sabemos que não é fácil “ser dife-
rente” no interior das instituições que desejam o amoldamento a uma massa 
relativamente uniforme, idêntica e identificada, unificada, monocórdica, qua-
se anônima, o que, antes de tudo, é completamente paradoxal com a força do 
movimento, da contradição, da oposição, da rebeldia, da ânsia pelo novo, que 
constitui a própria vida. Esse conflito entre a tendência homogeneizadora ins-
titucional e a rebeldia dos sujeitos traduz um dos mais inquietantes problemas 
que a escola, como segmento da sociedade, precisa enfrentar em sua base, em 
sua raiz, pois constitui um caldo fervente de relações que, inevitavelmente, 
provocam as dissociações entre discursos e práticas. A inclusão, para Teixeira, 
deve ser assim observada: 

A inclusão ativa em uma esfera pública plural e diversifi-
cada requer uma nova institucionalidade que possibilite a 
transformação da igualdade simples em complexa, da uni-
versalidade em diversidade e da democracia tradicional em 
formas inovadoras de participação e co-gestão em estruturas 
governamentais descentralizadas. (2002, p. 13)

A questão que fica é: até que ponto este tem sido o sentido das políticas 
de inclusão escolar das pessoas com deficiência, ou, ainda como isso tem se 
expressado nas racionalidades/subjetividades dos sujeitos envolvidos nos pro-
gramas políticos de inclusão.

Zanella (2005) afirma que a possibilidade de o sujeito atribuir sentidos 
diversos ao socialmente estabelecido demarca a sua condição de autor, pois, 
embora essa possibilidade seja circunscrita às condições sócio-históricas do 
contexto em que se insere e que o caracteriza como ator, a relação estabele-
cida com a cultura é ativa, marcada por movimentos de aceitação, oposição, 
confrontamento, indiferença.

O sujeito contemporâneo é marcado por aspectos sociais e culturais, e culti-
va emoções que abarcam as relações de sua realidade. Uma visão de sujeito histó-
rico-social traz consigo a compreensão de fatores que estão incluídos em diversos 
momentos do indivíduo, pois esse, ao pertencer a um determinado espaço social, 
está também construindo condições de sua própria condição de sujeito. 

Diante dos princípios apresentados nos conceitos, percebemos que as 
práticas discursivas caracterizam-se pela imensa dispersão e grande volatili-
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dade, por isso atravessam os grupos humanos, levando-os a definições e a 
transformações, que são fruto desses mesmos sentidos e práticas sociais. No 
contexto dessas práticas, as pessoas com deficiência, os ditos “diferentes”, 
muitas vezes se encontram em um “não lugar”, em deslocamento com a rea-
lidade dos ditos “normais”.

Trabalhar com o “diferente” é ocupar este “não lugar” num espaço mo-
vediço, incerto, refazendo-se e reconstruindo-se a todo o momento, utilizan-
do o desafio da dificuldade como motor para a construção de novos sentidos 
e realidades desse ensino que é tão “especial”.  Essa pode ser a aventura da 
diferença. E, conforme Pinto:

Enfim, fazemos, como sujeitos, parte do ballet das inclusões e 
exclusões, que percorrem a história do país, dos grupos a que 
pertencemos, das classes em que nascemos ou em que somos 
jogados ao longo da vida. Inclusões e exclusões que estão ins-
critas na vida e na morte de cada sujeito. (1999, p. 55)

 Acreditamos que incluir este ou aquele indivíduo é tarefa muito difícil, 
porque a exclusão é um processo pelo qual as maiorias são afastadas dos aces-
sos inclusivistas da sociedade. Portanto, é impraticável falar do binômio exclu-
são/inclusão sem a conotação política que a envolve intrinsecamente, pois a 
exclusão/inclusão está imersa na teia racional das ações que estão diretamente 
caracterizadas nas políticas e programas onde se processam e se definem os 
jogos de poder, poder esse que envolve, que abarca, que se apossa das racio-
nalidades/subjetividades dos sujeitos.
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